
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 924637 - ES (2024/0231800-5)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
AGRAVADO : MARCOS ROGERIO AMORIM DOS SANTOS JUNIOR (PRESO)
ADVOGADOS : ADRYELLE BROMMENSCHENKEL MIOTTO - ES031582

VINICIUS PEREIRA GUASTTI - ES032272
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. RECURSO 
MINISTERIAL. EXECUÇÃO PENAL. APROVAÇÃO NO EXAME 
NACIONAL DO ENSINO MÉDIO - ENEM. REEDUCANDO QUE 
MESMO ANTES DE INICIAR O CUMPRIMENTO DA PENA JÁ 
POSSUIA DIPLOMA DE CURSO SUPERIOR. REMIÇÃO 
CONCEDIDA.  RECURSO NÃO PROVIDO. DECISÃO 
MANTIDA.

I. Caso em exame

Cuida-se de agravo regimental interposto pelo Ministério Público 
do Estado do Espírito Santo contra decisão desta relatora que, 
monocraticamente, não conheceu do habeas corpus substitutivo, 
mas concedeu a ordem de ofício para reconhecer o direito de 
remição de 100 (cem) dias da pena.

II. Questão em Discussão

Cinge-se a controvérsia em verificar se o agravante faz jus à 
concessão da remição pela aprovação no Exame Nacional do 
Ensino Médio - ENEM mesmo sendo ele possuidor de diploma 
de curso superior.

III. Razões de decidir

Conforme orientação jurisprudencial emanada por esta Corte, "a 
aprovação no Exame Nacional do Ensino Médio - ENEM é 
critério apto a comprovar a ocorrência de estudos por conta 
própria no interior da unidade prisional, mesmo após a conclusão 
do ensino médio e ainda que o sentenciado já tenha obtido o 
diploma de curso superior antes do início do cumprimento da 
pena" (AgRg no HC 790.202/SP, relator o Ministro Messod 
Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 04/03/2024, DJe de 
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11/03/2024).

IV. Dispositivo

2.  Agravo regimental não provido. Decisão mantida.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 08 de outubro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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11/03/2024).

IV. Dispositivo

2.  Agravo regimental não provido. Decisão mantida.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO 
DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO contra decisão, por mim proferida, que não 
conheceu do habeas corpus substitutivo, mas concedeu a ordem de ofício para 
reconhecer o direito de remição de 100 (cem) dias da pena (e-STJ fls. 62/65).

Nas razões do presente recurso, o agravante alega, em síntese, que:

a) "a Lei de Execuções Penais – LEP, em nenhum momento prevê a 
possibilidade de remição da pena do reeducando quando aprovado no Exame 
Nacional do Ensino Médio (ENEM) ou no Exame Nacional para Certificação de 
Competências de Jovens e Adultos (ENCCEJA), após a realização de estudos por 
conta própria" (e-STJ fl. 76);

b) "o agravado, ao ingressar no sistema prisional, já possuía diploma de 
ensino médio e, no curso do cumprimento de pena, ou seja, já estando inserido no 
sistema carcerário, foi aprovado no Exame Nacional do Ensino Médio – ENEM" (e-
STJ fl. 77); e

c) "Na referida hipótese não há aquisição de novos conhecimentos, mas 
apenas a realização de provas pelo apenado/agravado se valendo de conhecimentos 
adquiridos antes mesmo de seu ingresso no sistema prisional, motivo pelo qual não 
há se falar em remição por aprovação no Exame Nacional do Ensino Médio - ENEM" 
(e-STJ fl. 77).

Por isso, requer a reconsideração da decisão agravada ou o provimento 
do presente recurso "para não conceder a ordem pleiteada, por conseguinte, não 
reconhecendo ao agravado o benefício da remição da pena pela aprovação no 
ENEM 2022" (e-STJ fl. 79).

O agravado manifestou-se pelo desprovimento do recurso (e-STJ fls. 
84/89).

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão 
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recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

No entanto, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a 
decisão proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos (e-STJ 
fls. 62/65):

A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela 
Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, sedimentou orientação 
no sentido de não admitir habeas corpus em substituição a recurso 
próprio ou a revisão criminal, situação que impede o conhecimento da 
impetração, ressalvados casos excepcionais em que se verifica 
flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal.

(...) 

O entendimento é de elevada importância, devendo ser utilizado para 
preservar a real utilidade e eficácia da ação constitucional, qual seja, a 
proteção da liberdade da pessoa, quando ameaçada por ato ilegal ou 
abuso de poder, garantindo a necessária celeridade no seu 
julgamento.

A concessão de ofício da ordem, nos termos dos arts. 647-A e 654, § 
2º, do Código de Processo Penal, depende da existência de flagrante 
ilegalidade.

Analisando-se o conteúdo da documentação colacionada aos autos, 
vislumbro flagrante ilegalidade capaz de fundamentar a concessão da 
ordem de ofício.

Esta Corte já pacificou entendimento no sentido de que: "É cabível a 
remição pela aprovação no Exame Nacional do Ensino Médio - ENEM 
ainda que o Apenado já tenha concluído o ensino médio 
anteriormente, pois a aprovação no exame demanda estudos por 
conta própria mesmo para aqueles que, fora do ambiente carcerário, já 
possuem o referido grau de ensino. Desse modo, é devido o 
aproveitamento dos estudos realizados durante a execução da pena 
com o objetivo específico de lograr aprovação nesta exigente 
avaliação nacional, nos termos do art. 126 da Lei de Execução Penal e 
da Recomendação n. 44/2013 do Conselho Nacional de Justiça" (REsp 
n. 1.854.391/DF, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado 
em 22/9/2020, DJe de 6/10/2020).

(...)

No caso, em que pese a aprovação do paciente nas cinco 
competências do ENEM, a remição lhe foi negada com o argumento 
inidôneo, conforme jurisprudência desta Corte, de que já tinha diploma 
em curso superior.

Conforme demonstrado, o objetivo da remição não diz respeito ao 
resultado que a aprovação poderá gerar ao apenado, mas sim à 
recompensa pelo esforço que empreendeu ao longo do processo de 
estudo e preparação para a prova, razão pela qual o fato de já ter 
diploma de ensino superior não é impeditivo de que houve um esforço 
para estudar e se preparar para a prova, na qual foi aprovado, 
fazendo jus à remição.

Ante o exposto, não conheço do habeas corpus substitutivo, mas 
concedo a ordem de ofício para reconhecer o direito de remição da 
pena de 100 (cem) dias ao paciente, vedado o acréscimo de 1/3 do art. 
126, §3º da LEP. 

Reforço que, o entendimento exarado pelo Tribunal de origem quanto ao 
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impedimento de se conceder a remição de pena pela aprovação no Exame Nacional 
do Ensino Médio - ENEM ao apenado que já havia concluído o ensino superior antes 
de ingressar no estabelecimento prisional está em desacordo com a jurisprudência 
desta Corte.

A propósito:

PENAL. PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. REMIÇÃO DE PENA. 
APROVAÇÃO NO EXAME NACIONAL DO ENSINO MÉDIO - ENEM. 
POSSIBILIDADE DE CONCESSÃO DA BENESSE MESMO APÓS 
CONCLUSÃO DO ENSINO MÉDIO E/OU DO ENSINO SUPERIOR. 
ORDEM CONCEDIDA. AUSÊNCIA DE ARGUMENTOS NOVOS 
APTOS A ALTERAR A DECISÃO AGRAVADA AGRAVO 
REGIMENTAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO 
PAULO DESPROVIDO.

I - É assente nesta Corte Superior de Justiça que o agravo regimental 
deve trazer novos argumentos capazes de alterar o entendimento 
anteriormente firmado, sob pena de ser mantida a decisão agravada 
por seus próprios fundamentos.

II - Conforme consignado na decisão agravada, a jurisprudência desta 
Corte Superior de Justiça passou a considerar que a aprovação no 
Exame Nacional do Ensino Médio - ENEM é critério apto a comprovar 
a ocorrência de estudos por conta própria no interior da unidade 
prisional, mesmo após a conclusão do ensino médio e ainda que o 
sentenciado já tenha obtido o diploma de curso superior antes do início 
do cumprimento da pena, com ressalva do entendimento do Relator. 
Precedentes.

Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC 790.202/SP, relator o Ministro Messod Azulay Neto, 
Quinta Turma, julgado em 04/03/2024, DJe de 11/03/2024, grifos 
acrescidos).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0231800-5 HC 924.637 / ES
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  20004678920198080030  50077125420238080000

EM MESA JULGADO: 08/10/2024

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO FERREIRA LEITE 

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : VINICIUS PEREIRA GUASTTI 
ADVOGADOS : ADRYELLE BROMMENSCHENKEL MIOTTO  - ES031582

 VINICIUS PEREIRA GUASTTI  - ES032272
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
PACIENTE : MARCOS ROGERIO AMORIM DOS SANTOS JUNIOR (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal e de Medidas Alternativas - Pena 
Privativa de Liberdade - Remição

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
AGRAVADO : MARCOS ROGERIO AMORIM DOS SANTOS JUNIOR (PRESO)
ADVOGADOS : ADRYELLE BROMMENSCHENKEL MIOTTO  - ES031582

 VINICIUS PEREIRA GUASTTI  - ES032272
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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